
PESQUISA DE INFORMAÇÕES BÁSICAS MUNICIPAIS
MUNIC 2019 

2 - Município: 3 - Nome do município:

-

1 - Nome do responsável pela coleta:

4 - Data de início da coleta:

/ /

3 - Telefone do responsável pela coleta:

-

5 - Data do término da coleta:

/ /

/ / 2 - Telefone da prefeitura:

3 - Logradouro:

-

4 - Número: 5 - Complemento (bloco, grupo, andar, sala, km):

6 - Bairro:

-

9 - Cargo do responsável pela informação:

8 - Nome do responsável pela informação:

Assinatura do responsável 
pela informação:

10 - Telefone do 
        responsável 
        pela informação:

-

PREENCHIMENTO DO QUESTIONÁRIO

1  - As definições  e  esclarecimentos  de  itens  ou  expressões  em  alguns  quesitos  constam do próprio questionário. Esclarecimentos 
adicionais podem ser obtidos com o Técnico do IBGE responsável pela coleta das informações. 

 2  - O questionário deve ser preenchido com caneta esferográfica azul ou preta, em letra de forma, maiúscula e legível.

3  - Somente utilize abreviaturas nos casos em que os campos disponíveis nos quesitos não sejam suficientes para o preenchimento por 
extenso.

 4 - Os campos numéricos devem ser preenchidos da seguinte maneira:
  - Da direita  para a esquerda.

  Exemplo: 
  
   

   
- Com 0 (zero) quando a quantidade informada  no quesito for nula.

  Exemplo:
 

 

5  - Em alguns quesitos, existem instruções que determinam uma seqüência e se apresentam na forma de comandos ou setas, que indi-

cam, de acordo com o item assinalado, o próximo quesito a ser preenchido.

6  - As observações devem ser registradas na última página do questionário.

7  -Todas as informações devem referir-se ao ano de 2019, exceto aquelas com datas referidas no próprio quesito.

8  2

0



RECURSOS HUMANOS

1 - Registre a quantidade de pessoas ocupadas na administração direta por vínculo empregatício:

Celetistas
Somente

Estatutários

1.1 1.2 1.3 1.4 1.5 1.6

TotalEstagiários Sem vínculo

2 - Existe administração indireta municipal? 1 2Sim Não (passe para o quesito 5)

3 - Registre a quantidade de pessoas ocupadas na administração indireta por vínculo empregatício:

comissionados permanente

Celetistas
Somente

Estatutários TotalEstagiários Sem vínculo
comissionados permanente

5 - A pessoa responsável pela informação foi identificada:

1 Sim, no bloco 

2 Não 

5.3 - Telefone: 
      

5.1 - Nome do responsável 
        pela informação:  

5.2 - Cargo:  

Assinatura:-

Estatutários são os servidores regidos pelo Regime Jurídico Único (RJU).

Celetistas são os regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT).

Somente comissionados são os ocupantes de cargo em comissão que não possuem cargo efetivo. Têm como vínculo somente o cargo 
comissionado que exercem.

Sem vínculo permanente são os cedidos por órgãos públicos, os prestadores de serviços autônomos, os voluntários, os contratados adminis-
trativamente, dentre outros.

OBSERVAÇÔES

1.1 1.2 1.3 1.4 1.5 1.6



RECURSOS PARA A GESTÃO (Continua)

3 - O município possui Planta Genérica de Valores? 4 - A Planta Genérica de Valores foi atualizada nos últimos 10 anos?

5 - O município dispõe de cadastro para cobrança do ISSQN?

1

2

Sim

Não (passe o quesito 5)

3.1 - É informatizada? 21 Sim  Não  

1

2

Sim

Não

5.1 - É informatizado?

2

1 Sim  

Não  

7 - O município adota mecanismos de incentivo à implantação de empreendimentos? 1 2Sim Não (passe para o quesito 11)

8.2 8.48.1 8.3

8.6 8.7 8.8

Isenção do IPTU Isenção de ISSQNRedução no IPTU Redução de ISSQN

Cessão de terrenos Doação de terrenos Outros

8 - Indique os mecanismos de incentivo utilizados: (admite múltipla marcação)

9.2 9.39.1 9.4 9.5Comercial e serviços Turismo, esporte e lazerIndustrial Agropecuário Outros

9 - Que tipo de empreendimento é beneficiado por estes mecanismos de incentivo? (admite múltipla marcação)

11 - O município aplica mecanismos de restrição à implantação de algum tipo de empreendimento? 1 2Sim Não (passe para o quesito 15)

12.2 12.312.1 Tributação Outro mecanismoLegislação
12 - Indique os mecanismos de restrição aplicados: 
       (admite múltipla marcação)

10.2 10.310.1 10.4 10.5
Comercial 
e serviços

Turismo, esporte 
e lazer

Industrial Agropecuário Outros 10.6
Nenhum 
empreendimento

10 - Em 2018 que tipo de empreendimento foi beneficiado? (admite múltipla marcação)

13 - Em que tipo de empreendimento é aplicado o mecanismo de restrição? (admite múltipla marcação)

13.3 13.413.1 13.2 13.5
Comercial 
e serviços

Turismo, es-
porte e lazer

Indústria 
Indústria 
extrativa

Empreendimentos com 
impacto ambiental 13.6 Outros

6.2

6.5

6.1

6.4

6.3

6.6

6.7

Coleta do lixo

Poder de polícia

Iluminação pública Incêndio 

Outras

6 - O município cobra tributo de: (admite múltipla marcação)

Limpeza pública

Não cobra nenhum tributo

8.5 Isenção de taxas

14.2 14.314.1 14.4

14.5

Comercial e serviços Turismo, esporte e lazerIndústria Indústria extrativa

Empreendimentos com impacto ambiental

14 - No ano de 2018 em que tipo de empreendimento foi aplicado mecanismo de restrição? (admite múltipla marcação)

14.6 Outros 14.7 Nenhum empreendimento

1 - O município possui cadastro imobiliário?

1

2

Sim

Não 

1.1 - O cadastro é informatizado? 1.2 - O cadastro imobiliário é georreferenciado?

1.3 - A prefeitura disponibiliza o cadastro para acesso público? 21 Sim  Não  

1

2

Sim

Não

1 2Sim Não

1.4 - A atualização do cadastro imobiliário é feita: (admite dupla marcação)

1.4.21.4.1
Anualmente ou período 
menor do que um ano

Período maior do que um ano 1.4.3 Sob demanda do proprietário 

1.5 - Qual o número de imóveis cadastrados?

1.5.1 - Total:

1.5.2 - Residencial:

1.5.3 - Não residencial:

1

2

Sim

Não 

4.1 - Ano da atualização?

2 - O município cobra IPTU? 21 Sim  Não 2.1 - Ano da lei:



RECURSOS PARA A GESTÃO (Conclusão)

18 - A pessoa responsável pela informação foi identificada:

Sim, no bloco 

2 Não 

18.3 - Telefone: 
      

18.1 - Nome do responsável 
        pela informação:  

18.2 - Cargo:  

Assinatura:-

1

OBSERVAÇÔES

16.3 Concessão 16.3.1 - Qual a modalidade de concessão? (admite múltipla marcação)

16.3.1.1 Concessão comum

16.3.1.2.2 Concessão patrocinada

16.3.1.2.1 Concessão administrativa

16.3.1.2 Parceria público-privada (PPP)

16.216.1 Venda de ativos imobiliários Privatização

17 - Área dos serviços que foram privatizados e/ou concedidos: (admite múltipla marcação)

16 - Qual a forma de desestatização utilizada? (admite múltipla marcação)

Privatização - venda de empresa estatal, com passagem do controle sobre os ativos à iniciativa privada em definitivo.
Concessão - transferência da prestação do serviço público à iniciativa privada por prazo determinado.
Concessão comum - a tarifa cobrada do usuário e as outras receitas de administração do serviço são suficientes para remunerar o concessionário pela 
prestação do serviço.
Parceria público-privada (PPP) - caso em que não há tarifa ou que esta, em conjunto com as demais receitas de administração do serviço pelo conces-
sionário, é insuficiente para remunerar a prestação do serviço pelo concessionário, razão pela qual há algum tipo de pagamento pelo ente público.
Concessão administrativa - Parceria público-privada (PPP) em que não há cobrança de tarifa. A remuneração do concessionário depende integralmen-
te ou parcialmente (se houver outras receitas de administração do serviço) de pagamento do ente público.
Concessão patrocinada - Parceria público-privada (PPP) em que há cobrança de tarifa, mas esta, em conjunto com outras receitas de administração do 
serviço, é insuficiente para remunerar a prestação do serviço pelo concessionário, razão pela qual há algum tipo de pagamento pelo ente público.

17.2

17.5

17.1

17.4

17.3

17.6

17.7

Educação

Saúde

Cultura, esporte, lazer e turismo Manutenção e reparos de logradouros públicos

Serviços funeráriosSaneamento básico

Transporte 17.8 Outros serviços

15 - A atual gestão tomou alguma iniciativa de desestatização nos últimos 24 meses? 

Desestatização - venda de ativos ou transferência da prestação de serviços públicos à iniciativa privada.

1 2Sim Não (passe para o quesito 18)



COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA (Continua)

Correio Jornais

Telefone

1.2

1.5

Fax Internet

Não disponibilizaTelefone exclusivo

1.31.1 1.4

1.81.7 Outros1.6

1 - Quais as formas de atendimento a distância disponibilizadas ao público pela prefeitura? (admite múltipla marcação)

2 - A prefeitura possui computadores em funcionamento? 21 Sim  Não  (passe para o quesito 6)

3 - Estão ligados em rede:

2 4 5 Não sabe informar31

4 - Qual o tipo de conexão com a Internet disponibilizado para acesso a internet pela maior parte dos computadores da prefeitura?

5 - A prefeitura possui Intranet? 21 Sim  Não

1 Via cabo ou fibra ótica 2 Via modem 3G ou 4G

7 Nenhuma 8 Não sabe informar

Considere como telefone exclusivo um número de telefone específico para atendimento do público em geral.

3 Via linha telefônica (DSL) 4 Via rádio

5 Via satélite 6 Acesso discado/conexão discada
via telefone

Intranet é uma rede de computadores interna, uma versão privada da Internet, ou uma mini-Internet confinada a uma organização,
possibilitando o intercâmbio de arquivos, mensagens, informações, etc. dependendo dos serviços implementados.

6 - Na prefeitura existe estrutura organizacional para a área de Tecnologia da Informação (TI)? 21 Sim  Não (passe para o quesito 8)

Considere a existência de estrutura organizacional para a área de Tecnologia da Informação (TI) mesmo que tenha apenas uma
pessoa responsável pela área.

7.1 Funcionários efetivos da própria prefeitura 7.2

Cargo(s) comissionado(s) de livre nomeação 7.4

Estagiários

Terceirizados 

7.3

7.5

7 - Das pessoas que trabalham atualmente na área de tecnologia da informação, há: (admite múltipla marcação)

Consultores7.6 Outros7.7

8 - Na prefeitura existe Centro de Processamento de Dados (CPD)? 21 Sim  Não 

9 - Desenvolveu software para atender necessidade específica da prefeitura nos últimos 12 meses?  21 Sim  Não 

Não sabe7.8

Servidores cedidos de outro órgão público (cedidos 
da administração indireta ou de outra esfera pública)

Centro de Processamento de Dados (CPD) é o local físico onde são encontrados todos os servidores e serviços de tecnologia. 
É também conhecido como data center.

10 - A página na Internet da prefeitura está:       

11 - Endereço da página na Internet:     

2 3 41 Ativa
Em elaboração 
(passe para o quesito 13)

Em manutenção ou reestruturação
Não possui página 
(passe para o quesito 13)

w w w .

12.1

12.4

12.3

12.6

12.2

12.5

12 - Os serviços disponibilizados atualmente para o público em geral na página da Internet são: (admite múltipla marcação)

Acesso a documentos e formulários

12.9

12.15

12.7

12.13

12.8

12.14

Diário oficial, legislação municipal 
e finanças públicas

Serviços informativos do município 
e notícias(localização de logradou-
ros, endereços úteis, turismo, trân-
sito, clima, etc.) 

Ouvidoria e serviços de 
atendimento ao cidadão 

Informações gerais sobre 
licitações

Fazer download de documentos 
ou formulários 

Consulta prévia (obtenção 
de alvará provisório) 

Concursos públicos 
(informações, editais)  

12.1212.10 12.11

Agendamento de consulta 
na rede pública de saúde

Emissão de certidão
negativa de débito Cadastramento de fornecedores

Emissão de Nota Fiscal Eletrônica 

Emitir guia de pagamento 
de tributos   

12.16 12.17

Matrícula escolar na
rede pública online

12.18
Fazer emissão de documentos como 
licenças, certidões, permissões e 
outros documentos 

Emissão de alvará

Em todas as unidades 
da prefeitura

Apenas na sede 
da prefeitura

Na sede e em parte 
das unidades

Nenhum computador 
ligado em rede

12.19 Nenhuma das relacionadas

Consulta a processos/
acompanhamento de protocolos

Pesquisa de satisfação relacionada
aos serviços prestados pela 
prefeitura

NÃO CONSIDERAR O DESENVOLVIMENTO DE UM PRODUTO A PARTIR DE SOFTWARE/APLICATIVO EXISTENTE, COMO BANCO DE DADOS.



14.1

14.4 14.6

14.2

14.5

Postar notícias sobre a prefeitura

Não sabe

14 - Nos últimos 12 meses, esta prefeitura realizou as seguintes atividades nas redes sociais online das quais participa: 
       (admite múltipla marcação) 

Responder a comentários e dúvidas dos cidadãos

Divulgar serviços ou campanhas Não realizou nenhuma das atividades

14.3
Realizar consulta pública 
ou enquete

COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA (Continua)

8 Não sabe

15 - Em média com que frequência a prefeitura atualiza o conteúdo do seu perfil ou conta nas redes sociais online?

1 3 Pelo menos uma vez por mêsDiariamente 2 Pelo menos uma vez por semana

4 6 Pelo menos uma vez por anoPelo menos uma vez a cada três meses 5 Pelo menos uma vez a cada seis meses

17.1 17.3

Pelas redes sociais

Por telefone

17.4

17.2

Por aplicativos de celular

Pelo website da prefeitura

17 - Neste município, o cidadão pode solicitar serviços públicos como por exemplo: serviços de limpeza, reparo de buracos, poda de árvores, desobs-
       trução de bueiros e iluminação, gerando um protocolo: (admite múltipla marcação) 

16.1

16.4

16.316.2

16.5

Envio de SMS para o cidadão

16 - A prefeitura disponibilizou, nos últimos 12 meses, para o cidadão por meio de celular ou smartphones? (admite múltipla marcação) 

16.7 Não disponibilizou

Aplicativos criados 
pela prefeitura

Recebimento de SMS enviado 
pelo cidadão

Aplicativos criados por outros organismos, (como empresas, universidades 
e outros) ou cidadãos a partir de informações ou dados disponibilizados pela 
prefeitura

Website adaptado para dispositivos
móveis ou desenhado em versão
mobile

17.5

Por outro website que não o da prefeitura

17.6 Nenhuma das alternativas (passe para o quesito 19)

7 Menos frequente ou nunca atualizou

18.1 18.3

Pelas redes sociais

Por telefone

18.4

18.2

Por aplicativos de celular

Pelo website da prefeitura

18 - De que forma é possível acompanhar a solicitação feita: (admite múltipla marcação) 

18.5

Por outro website que não o da prefeitura

18.6 Nenhuma das alternativas

13 - A prefeitura possui perfil ou conta própria em alguma das seguintes plataformas online: (admite múltipla marcação)

13.513.1 13.3Instagram YouTubeFacebook 13.413.2 Vimeo Telegram

13.7 Flickr 13.9 Twitter13.8 Blogspot 13.10 Não possui (passe para o quesito 16)

13.6 Whatsapp

19 - A prefeitura desenvolve programa ou ação de inclusão digital? 1 2Sim Não (passe para o quesito 22)

20 - Os programas ou ações de inclusão digital são realizados em parceria com: (admite múltipla marcação)

20.1 Governo estadualGoverno federal 20.2 Outro município20.3

Iniciativa privada20.4 Outros Por iniciativa exclusiva da prefeitura20.5 20.6

2

21 - Ações implementadas: (admite múltipla marcação)

21.1

Estabelecer uma ponte entre possíveis parceiros (doadores de equipamentos e prestadores de serviços nas áreas de informática 
21.3

21.4

21.2 Informações e serviços de órgãos públicos, disponibilizados em quiosque ou balcão informatizado

20.7 Outras

e telecomunicações) e as comunidades carentes do município, a fim de promover o acesso à Internet e aos computadores aos in-

Cursos de capacitação em informática para a população

21.5 Instalação de computadores na rede pública municipal de ensino com acesso à Internet para utilização de alunos e professores

A prefeitura disponibiliza o acesso público e gratuito à Internet através de centros de acesso

divíduos menos favorecidos 

21.6 Instalação de rede WI-FI nas escolas da rede pública municipal para acesso de professores e alunos

1 2Sim Não (passe para o quesito 25)

 22 - A prefeitura disponibiliza para a população acesso através de conexão via Wi-Fi (Internet sem fio)?

16.6 Emitir boletos de tributos ou outras guias de pagamento 



23 - O acesso através dessa conexão via Wi-Fi (internet sem fio) é: 1 2Gratuito Gratuito e cobrado 3 Cobrado

24 - A conexão via Wi-Fi (Internet sem fio) atende:

1 3Todo o município Toda a área urbana 42

25 - A prefeitura, nos últimos 12 meses, realizou pela internet: (admite múltipla marcação)

25.1

25.2

25.1.1

25.2.1

25.1.2

25.2.2

25.1.3

25.2.3

25.1.4

25.2.4

Formas de participação do cidadão pela internet

 Website ou 
portal da 
prefeitura

 Website ou 
portal de 

outro órgão
público

 Redes
sociais
(inclusive 
Whatsapp)

 Outro
website
ou portal

 Grupos de discussão como fóruns ou comunidades pela 
internet

 Consulta pública online para que cidadãos possam enviar 
contribuições para leis, orçamentos e planos

5
Parte da área
urbana e rural

Em algumas áreas 
específicas (praças etc.)

Toda a área urbana 
e parte da área rural

COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA (Continua)

ATENÇAO: CONSIDERAR O LOCAL DE REALIZAÇÃO DAS FORMAS DE PARTICIPAÇÃO E NÃO O LOCAL DE DIVULGAÇÃO. 

 Enquete online sobre assuntos de interesse da prefeitura

 Votação online para orientar a tomada de decisão sobre 
políticas públicas, orçamento, etc.

 Não disponibilizou nenhuma das formas mencionadas acima

25.3

25.4

25.5

25.3.1

25.4.1

25.3.2

25.4.2

25.3.3

25.4.3

25.3.4

25.4.4

26 - O município conta atualmente com:

26.1 -  Bilhete ou cartão eletrônico aos 
cidadãos para uso de transporte público 

26.2 -  Ônibus municipais com dispositivo 
de GPS que envia informações de localização e 
velocidade dos veículos 2 Não 

1 Sim

2 Não 

1 Sim

26.3 -  Centro de controle operacional

26.4 -  Sistema de iluminação inteligente 
que permite a medição de consumo de energia 
ou alteração à distância da iluminação de áreas 
do município 2 Não 

1 Sim

2 Não 

1 Sim

26.5 -  Semáforos inteligentes controlados 
a distância para ações como priorizar o transporte 
público ou a circulação em rotas expressas 

26.6 -  Sensores para monitoramento de 
áreas com risco de enchentes, alagamentos ou 
outros desastres naturais 2 Não 

1 Sim

2 Não 

1 Sim

Centro de controle operacional sistema integrado de monitoramento por imagens de câmeras distribuídas pelo município, com o objetivo de agilizar 
o tempo de resposta das demandas cotidianas, como por exemplo, informações relativas ao trânsito, situação semafórica, serviços públicos e, auxiliar 
no desenvolvimento de medidas que previnam crises, além de rápida atuação em momentos emergenciais.
.

27 - Existe atualmente no município: (admite dupla marcação) 

27.1 Portal de dados abertos27.2Portal da transparência Não sabe informar27.3

28 - A página na internet e os serviços eletrônicos disponibilizados pela prefeitura: (admite múltipla marcação) 

28.1 Permitem navegação por todos os itens interativos da página sem necessidade do mouse 

28.2 Permitem ao usuário de tecnologia assistiva saltar itens repetidos na página  

28.3 Descrevem o conteúdo das imagens 28.4 Incluem tradução de conteúdo para LIBRAS

28.5 Descrevem o conteúdo das páginas com o texto que aparece na aba do navegador

28.6 Usam CAPTCHA para solicitações

28.8 Não possui página na internet e/ou serviços eletrônicos 28.9 Não sabe informar

28.7 Nenhuma das alternativas

Portal da transparência - canal de acesso livre pelo qual o cidadão pode acompanhar a execução orçamentária e financeira dos municípios, além de 
se informar sobre outros assuntos relacionados à administração pública municipal. Tem o objetivo de garantir e ampliar a transparência da gestão pú-
blica e fortalecer a participação social na fiscalização dos gastos e investimentos do poder executivo municipal.
Portal de dados abertos – portal onde os dados disponibilizados são abertos, são livremente disponíveis para todos utilizarem e redistribuírem como 
desejarem, sem restrição de licenças, patentes ou mecanismos de controle, estando sujeito a, no máximo, exigências que visem preservar sua fonte.



COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA (Conclusão)

30 - A pessoa responsável pela informação foi identificada:

1 Sim, no bloco 

2 Não 

30.3 - Telefone: 

30.1 - Nome do responsável 
        pela informação:  

30.2 - Cargo:  

Assinatura:-

OBSERVAÇÔES

29 - Qual o modelo de acessibilidade digital é utilizado?

21

3

5

4

Modelo próprio de acessibilidade digital Modelo estadual de acessibilidade digital

Modelo federal de acessibilidade digital (e-MAG) Modelo global acessibilidade digital (WCAG/WAI)

Modelo de acessibilidade digital é um conjunto de recomendações que deve ser considerado para que o processo de acessibilidade dos site, 
website e portais estatais seja conduzido de forma padronizada e de fácil implementação.
Modelo de Acessibilidade de Governo Eletrônico (e-MAG) federal consiste em um conjunto de recomendações a ser considerado para que o 
processo de acessibilidade dos sítios e portais do governo brasileiro seja conduzido de forma padronizada e de fácil implementação.
WCAG (Web Content Accessibility Guidelines) documento internacional de recomendações de acessibilidade para conteúdo Web.
.

Não há qualquer modelo de acessibilidade digital



2

1 Sim

Não (passe para o quesito 3)

1 - Existe legislação municipal específica que estabeleça procedimentos e providências para garantir o direito de acesso à informação pública em confor-
     midade com a Lei de Acesso à Informação?

1.1 - Lei ou decreto/ano:

/

1.2.1 Diário Oficial impresso

Diário Oficial na Internet1.2.2

2 - A legislação municipal que regulamenta a Lei de Acesso à Informação: (admite múltipla marcação)

2.1
Estabelece prazo de atendimento de pedido de acesso 
à informação pública igual ou inferior a 20 dias corridos 2.2

Institui procedimentos de classificação de 
informação sigilosa em âmbito municipal

2.3
Prevê autoridade de monitoramento para implementação 
da Lei de Acesso à Informação pública 2.4

Prevê órgão central de monitoramento das ações 
relativas ao acesso à informação pública

2.5 Prevê a divulgação de relatório de monitoramento com informações estatísticas dos pedidos de acesso à informação pública

2.7 Estabelece instância recursal autônoma e independente em relação à autoridade que proferiu a decisão impugnada

2.8 Estabelece procedimento (recurso, reclamação ou outro) em caso de omissão de resposta a pedidos de informação pública

Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/11): regulamenta o direito, previsto na Constituição, de qualquer pessoa solicitar e receber dos ór-
gãos e entidades públicos, de todos os entes e Poderes, informações públicas por eles produzidas ou custodiadas.

2.6 Prevê mais de uma instância recursal interna ao órgão ou entidade demandado

3 - Por quais meios o município possibilita aos cidadãos realizar solicitação de acesso à informação pública com base na Lei de Acesso à Informação: 
     (admite múltipla marcação)

Em local com condições para atender e orientar o público quanto ao acesso a informações públicas (Serviço de Informação ao Cidadão – SIC)

Telefone3.2 OutroCarta

3.1

3.53.4Internet 3.3 Não disponibiliza3.6
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1.2 - Local da publicação:
(admite dupla marcação)

4 - Houve solicitação de acesso à informação pública à prefeitura, no ano de 2018, com base na Lei de Acesso à Informação? 
      

4.1.1 - Atendidas: 4.1.2 - Parcialmente 
atendidas:

4.1.3 - Negadas: 4.1.4 - Não conhecidas:

Atendida é aquela solicitação cuja resposta atende plenamente ao solicitado.
Parcialmente atendida é aquela cuja resposta atende apenas parcialmente ao solicitado, quer pela inexistência da informação, quer pela impos-
sibilidade legal de fornecê-la.
Negada é aquela cuja resposta nega acesso à informação solicitada. 
Não conhecida é aquela que não possui os elementos mínimos previstos em lei para ser atendida, ou seja, identificação do solicitante e especi-
ficação do assunto solicitado. 

4.1.5 - Total de solicitações recebidas (somatório 4.1.1 + 4.1.2 + 4.1.3 + 4.1.4):

ACESSO À INFORMAÇÃO

1 Sim 4.1 - Quantas foram:

2 Não

ATENÇÃO: NÃO CONSIDERAR FORMAS DE ATENDIMENTO QUE APENAS ORIENTEM OU REDIRECIONE AS SOLITAÇÕES.
.

5 - A prefeitura publica para acesso ao público em geral as respostas das solicitações feitas através da Lei de Acesso à Informação:
      

21 Perguntas e respostas Somente as respostas 3 Não publica

6 - A prefeitura disponibiliza informações pormenorizadas sobre sua execução orçamentária e financeira (em atendimento à Lei Complementar 131/2009):

Lei Complementar 131/2009: alterou a Lei de Responsabilidade Fiscal para determinar que a União, Estados, Distrito Federal e Municípios disponibi-
lizem, em tempo real, informações pormenorizadas sobre sua execução orçamentária e financeira. 
Liberação em tempo real refere à disponibilização das informações em meio eletrônico que possibilite amplo acesso público, até o primeiro dia útil 
subsequente à data do registro contábil no respectivo sistema, sem prejuízo do desempenho e da preservação das rotinas de segurança operacional 
necessários ao seu pleno funcionamento.

1  Sim 6.2 - Local onde disponibiliza: (admite múltipla marcação)

2 Não 

6.2.1
Na página 
na internet 

Em outro 
website

6.2.36.2.2
No portal 
transparência

6.1 - Em tempo real?

1  Sim 2 Não Desconsiderar local onde é feito apenas redirecionamento.



Não possui página na internet
(passe para o quesito 8)
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6.11Nenhuma das informações citadas

7 - Em relação a publicação dos dados gerais da administração municipal: (admite múltipla marcação)

7.1 -  Orçamentos 7.1.1 7.1.2 7.1.3 7.1.4 7.1.5

7.2 -  Receitas 7.2.1 7.2.2 7.2.3 7.2.4 7.2.5

7.3 -  Despesas 7.3.1 7.3.2 7.3.3 7.3.4 7.3.5

7.4 -  Balanços 7.4.1 7.4.2 7.4.3 7.4.4 7.4.5

7.5 -  Prestação de contas da Lei de Responsabilidade Fiscal 7.5.1 7.5.2 7.5.3 7.5.4 7.5.5

7.6 -  Compras e licitações 7.6.1 7.6.2 7.6.3 7.6.4 7.6.5

 Formato

 CVS, ODS, 
XLS, DOC

 PDF ou 
imagem

 Outro tipo 
de arquivo

Em tempo 
     real

  Não
publica
  

Orçamentos informações orçamentárias do município (Plano Plurianual - PPA, Lei de Diretrizes Orçamentária - LDO, Orçamento Anual - LOA).  
Receitas são todos os recursos financeiros que o município recebe.
Despesas são todos os gastos feitos pelo município.
Balanços publicações dos balanços, demonstrativos e demais relatórios contáveis.
Prestação de contas da Lei de Responsabilidade Fiscal  prestação de contas do município.
Compras e licitações consulta das licitações, processos de compra e contratações concluídas e/ou em andamento.
Em tempo real refere à disponibilização das informações em meio eletrônico que possibilite amplo acesso público, até o primeiro dia útil 
subsequente à data do registro contábil no respectivo sistema, sem prejuízo do desempenho e da preservação das rotinas de segurança 
operacional necessários ao seu pleno funcionamento.

8 - A prefeitura possui em sua página na internet e/ou no portal transparência as seguintes informações: (admite múltipla marcação)

8.1 Registro de competências 8.2

Endereços e telefones das respectivas unidades da 
estrutura organizacional8.3

Horários de atendimento ao público das unidades 
da estrutura organizacional8.4

Informações concernentes a procedimentos licitatórios, inclusive os respectivos editais e resultados, bem como a todos os contratos celebrados8.7

Dados gerais para o acompanhamento de programas, 
ações, projetos e obras de órgãos e entidades 8.6

Respostas às perguntas mais frequentes da sociedade, também conhecido como FAQ ou ‘Perguntas Frequentes’.8.8

Registro de competências: Informações sobre as atribuições e atividades desempenhadas pelas diversas unidades/setores da prefeitura.

Estrutura organizacional

Quantitativo do pessoal ocupado por vínculo empregatício8.5

8.9
Registro de quaisquer repasses ou 
transferências de recursos financeiros

8.10 Nenhuma das informações citadas 8.11
Não possui página na internet 
ou portal transparência

CONTROLE INTERNO

9 -  Na prefeitura existe estrutura organizacional responsável pelo controle interno?

Controle interno é um instrumento de gestão para auxiliar a administração a alcançar seus objetivos, ao controlar processos (financeiros, 
orçamentários, etc.). Concerne estruturas, normas, procedimentos e rotinas operacionais que acompanham as decisões, fatos e registros de 
órgão ou poder. Deve auxiliar a execução de programas e ser direcionado à correção de eventuais desvios quanto a parâmetros esta-
belecidos, podendo ser realizado de forma preventiva, concomitante ou posterior à ocorrência de um determinado fato.

2 Sim, sem instrumento legal

1 Sim, instituída por instrumento legal
/

9.2 - Número/Ano:

3 Não (passe para o quesito 17)

9.1 -  Qual o instrumento? 

1 Lei 2 Decreto

3 Portaria 4 Outro

ATENÇÃO: CONSIDERE COMO EXISTÊNCIA DE ESTRUTURA ORGANIZACIONAL RESPONSÁVEL PELO CONTROLE INTERNO 
MESMO QUE EXISTA APENAS UM CONTROLADOR DEFINIDO POR ATO OFICIAL.

10 -  Como caracteriza-se a estrutura organizacional responsável pelo controle interno?

1 3 Setor subordinado a outra secretaria

5

2

4

Secretaria municipal em conjunto 
com outras políticas setoriais

do Executivo 
Setor subordinado diretamente à chefia 

(passe para o quesito 12)

 

Órgão da administração indireta 
(passe para o quesito 12)

 

Secretaria municipal exclusiva
(passe para o quesito 12)

 

Considere como estrutura organizacional a unidade do governo municipal que trata do tema, podendo ou não ser de primeiro escalão.
Considere como secretaria a unidade organizacional do governo municipal de primeiro escalão, cuja a denominação pode variar de acordo 
com a forma de organização de cada prefeitura, podendo ser chamada de Secretaria, Divisão, Diretoria, dentre outros. 
Setor é a parte organizacional da prefeitura sem status de secretaria.

7.7 - Dados individualizados das remunerações e subsídios 
recebidos pelos servidores da prefeitura 

7.7.1 7.7.2 7.7.3 7.7.4 7.7.5

 Dados gerais



11.1

11.4

Administração

Contabilidade

11.311.2

12 - Nome do órgão gestor responsável pelo controle interno:

11 - A que secretaria ou setor a área de controle interno está associada ou subordinada: (admite múltipla marcação)

16 -  Qual a formação de nível superior do(a) responsável pela área de controle interno?

EconomiaAdministração

Outra

1

6

2 Direito4

Engenharia5

3 Ciências Contábeis

11.5 Justiça 11.6 Outra

15 -  O responsável pela área de controle interno é:

2

1 Servidor com cargo efetivo municipal, nomeado por concurso para a área de controle interno

Servidor com cargo efetivo municipal

4

3 Servidor efetivo em outra esfera pública (estadual ou federal)

Finanças/Fazenda/Orçamento Planejamento/Gestão

Servidor sem vínculo permanente/cargo comissionado 5 Nenhum dos relacionados

17 - O município possui em sua estrutura uma carreira ou cargo específico de auditor/controlador interno ou equivalente (Cargo efetivo de provimento 
        por concurso público exclusivo para a área da controladoria/auditoria)? 

2 Não

1 Sim

2 Não

1 Sim 17.2 -  Efetivou o(s) concursado(s)? 

2 Não1 Sim

Não possui formação de nível superior7
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14 - Total do pessoal ocupado especificamente nas atividades de controle interno:  

13 - Existe pessoal ocupado especificamente nas atividades de controle interno? 2 Não (passe para o quesito 15)1 Sim  

17.1 -  Houve concurso para este cargo nos últimos 24 meses? 

18 - A atuação, os trabalhos e atividades do controle interno contemplam ações de controle em quais áreas? (admite múltipla marcação)

18.218.1 Receitas Despesas 18.3 Administração de pessoal

18.6

18.4 Estoques e almoxarifados

Cumprimento das metas do PPA e a execução dos programas de governo e dos orçamentos (LOA e LDO)

18.7 Cumprimento das metas fiscais, físicas e de resultados dos programas de governo, no que tange à eficiência, eficácia e efetividade

18.8 A aplicação de recursos públicos por entidades de direito público

18.9

Os limites e condições para a inscrição de despesas em restos a pagar18.10

A aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado (inclusive associações e terceiro setor)

18.12 Cumprimento do limite de gastos totais por parte do legislativo municipal, inclusive no que se refere ao atingimento de metas fiscais 
(Gestão Fiscal)

18.1518.14 Contabilidade Prevenção e combate à corrupção

18.17 Conformidade ao acesso à Informação (LAI) 18.18 Nenhuma das ações relacionadas18.16 Transparência

18.11 Cumprimento da legislação concernente a licitações e fiscalização de contratos

18.13 Transferências para o legislativo municipal

18.5 Administração do patrimônio

Considere como órgão gestor a unidade organizacional do governo municipal de primeiro escalão, comumente denominada de secretaria, 
podendo variar de acordo com a forma de organização de cada prefeitura, podendo também ser chamada de Divisão, Diretoria, dentre outras. 



19 - O sistema de controle interno do município apresenta atualmente as funções de: (admite múltipla marcação)

19.1 Auditoria governamental 

Auditoria Governamental é a função que tem por finalidade avaliar os controles internos administrativos dos órgãos e entidades jurisdicionados, 
examinar a legalidade, legitimidade e avaliar os resultados da gestão contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial quanto à econo-
micidade, eficiência, eficácia e efetividade bem como a aplicação de recursos por pessoas físicas ou jurídicas.
Controladoria é a função que tem por finalidade orientar e acompanhar a gestão governamental, para subsidiar a tomada de decisões a partir da 
geração de informações, de maneira a garantir a melhoria contínua da qualidade do gasto público.
Corregedoria é a função que tem por finalidade apurar os indícios  de  ilícitos  praticados  no  âmbito da  Administração Pública e promover a res-
ponsabilização dos envolvidos, por meio da instauração de processos e adoção de procedimentos, visando inclusive o ressarcimento nos casos 
em que houver dano ao erário.
Ouvidoria é a função que tem por finalidade fomentar o controle social e a participação popular, por  meio  do  recebimento, registro  e tratamento 
de denúncias e manifestações do cidadão sobre serviços prestados à sociedade e a adequada aplicação dos recursos públicos, visando à melho-
ria da sua qualidade, eficiência, resolubilidade, tempestividade e equidade.
Promoção da integridade é a função que tem por finalidade orientar e promover ações de prevenção de  ocorrência de  irregularidades, desvios 
ou atos de corrupção, fomentar o controle social e a transparência pública, assim como estimular o comportamento ético nas organizações gover-
namentais e nas organizações que se relacionam direta ou indiretamente com o governo.

19.2 Controladoria 19.3 Corregedoria 

19.4 Ouvidoria 19.5
Promoção da Integridade/prevenção 
e combate a corrupção 19.6 Nenhuma das funções descritas
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20 - As ações de controle desenvolvidas nos últimos 24 meses são caracterizadas por: (admite múltipla marcação)

20.1 Controle prévio

Controle prévio ocorre antes do início do ato administrativo.
Controle concomitante ocorre durante a execução do ato, de modo que este não seja desviado em sua natureza.
Controle posterior ocorre após a conclusão do ato, tendo como intenção corrigir eventuais defeitos, declarar sua nulidade ou dar-lhe eficácia.

20.2 Controle concomitante 20.3 Controle posterior

21 -  As ações de controle, nos últimos 24 meses, levaram a alguma comunicação de irregularidade, verificada no âmbito da administração 
       pública, junto ao Tribunal de Contas e/ou Ministério Público? (admite dupla marcação)

21.1 Tribunal de Contas 21.2 Ministério Público 21.3 Não procedeu nenhuma comunicação de irregularidade

20.4
Não realizou nenhuma ação nos 
últimos 24 meses

22 - As ações de controle, nos últimos 24 meses, iniciou ou finalizou: (admite múltipla marcação)

22.1.2

22.1.1 Iniciou algum PAD nos últimos 24 meses

Finalizou algum PAD nos últimos 24 meses

22.2.2

22.2.1 Iniciou algum PAR nos últimos 24 meses

Finalizou algum PAR nos últimos 24 meses

22.3.2

22.3.1 Iniciou algum TCE nos últimos 24 meses

Finalizou algum TCE nos últimos 24 meses

22.1 Processo Administrativo Disciplinar – PAD

22.2 Processo Administrativo de Responsabilização - PAR 

22.3

Tomada de Contas Especial – TCE 
(caso de identificação de situação de irregula-
ridade, envolvendo potencial dano ao erário e/
ou desvio de verbas públicas)

22.4 Não inicializou nem finalizou PAD, PAR OU TCE

ATENÇÃO: PAD, PAR e/ou TCE finalizados podem ter sido iniciados antes dos últimos 24 meses.

23 -  O controle interno tem informação publicada na internet? 21 Sim  Não (passe para o quesito 25) 

24 -  Quais informações são disponibilizadas na internet? (admite múltipla marcação)

24.1
Estrutura administrativa do órgão central de controle 
interno

24.2
Informações institucionais sobre o órgão central de controle
interno

24.3 Consulta a estatísticas de processos disciplinares

24.5 Consulta para acompanhamento de denúncia

24.7
Produtos gerados pelo órgão central de controle interno, 
tais como relatórios, certificados e notas 24.8

Legislação específica na área de controle interno 
(Leis, Decretos, Portarias, Resoluções e outras)

24.4 Mecanismos para realização de denúncias anônimas ou sigilosas

24.6 Consulta de indicadores de desempenho do governo
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25 -  Nos últimos 12 meses, uma ou mais ações de controle levaram a ao menos uma ocorrência de: (admite múltipla marcação)

25.1 Aplicação de multas a servidor(es) devido a improbidade administrativa 25.2
Aplicação de sanções administrativas a servidor(es) 
devido a improbidade administrativa

25.3 Exoneração de servidor(es) devido a  improbidade administrativa 25.4 Ressarcimento ao erário municipal

25.5 Nenhuma ocorrência registrada

26 - O município possui Conselho Municipal de Transparência ou similar? 

26.2 - O conselho é:

2

1 Sim  

Não (passe para o quesito 32)

1 Paritário

26.1 - Lei/ano de criação:

2 3
Tem maior represen-
tação governamental

Tem maior representa- 
ção da sociedade civil/

27 - Caráter do Conselho: (admite múltipla marcação) 27.1 Consultivo Deliberativo27.2 27.427.3 Normativo Fiscalizador

ATENÇÃO: A COMISSÃO DE ACESSO A INFORMAÇÃO NÃO PODE SER CONSIDERADA COMO CONSELHO DE TRANSPARÊNCIA.

30 - O município realiza capacitação para os membros do Conselho? 
       (admite dupla marcação)

30.1 Periodicamente Ocasionalmente30.2 30.3 Não realiza

31 - O município disponibiliza infraestrutura para o funcionamento do Conselho? 

2

1 Sim

Não

31.1 - Quais? (admite múltipla marcação)

31.1.1 Sala Computador 31.1.2 31.1.431.1.3 Impressora Acesso à internet

31.1.5 Veículo Telefone31.1.6 31.1.831.1.7 Diárias Dotação orçamentária própria

28 - Quantidade de reuniões realizadas pelo  nos últimos 12 meses:Conselho

29 - Número de conselheiros (titulares e suplentes):

32 - A pessoa responsável pela informação foi identificada:

1 Sim, no bloco 

2 Não 

32.3 - Telefone: 

32.1 - Nome do responsável 
        pela informação:  

32.2 - Cargo:  

Assinatura:-

1

OBSERVAÇÔES
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Consórcios públicos são parcerias formadas por dois ou mais entes da federação, para a realização de objetivos de interesse  comum  em 
qualquer área, voltados para o desenvolvimento regional. Os consórcios  podem  ser firmados entre todas as esferas de governo (municípios-
municípios, municípios-estados, municípios-estado-União). Entretanto, a  União  somente  participará de consórcios públicos em que também 
façam  parte  todos  os  estados  em  cujos territórios estejam situados os municípios consorciados. Todo consórcio público possui CNPJ. (Lei 
Federal nº. 11.107, de abril de 2005, que rege os Consórcios Públicos.)

O município faz parte de consórcio público na área de:

1 - Educação:

1.2 Estado

1.3 União

/ /

1.1.2 - CNPJ:

/

1.1.1 - Lei/ano de criação:

1.1.3 - UF e município sede:

/

/ /

1.2.2 - CNPJ:

/

1.2.1 - Lei/ano de criação:

/ /

1.3.2 - CNPJ:

/

1.3.1 - Lei/ano de criação:

2 Não (passe para o quesito 2)1 Sim

2.1 Intermunicipal

2 - Saúde:

2.2 Estado

2.3 União

/ /

2.1.2 - CNPJ:

/

2.1.1 - Lei/ano de criação:

2.1.3 - UF e município sede:

/

/ /

2.2.2 - CNPJ:

/

2.2.1 - Lei/ano de criação:

/ /

2.3.2 - CNPJ:

/

2.3.1 - Lei/ano de criação:

2 Não (passe para o quesito 3)1 Sim

3.1 Intermunicipal

3 - Assistência e desenvolvimento social:

3.2 Estado

3.3 União

/ /

3.1.2 - CNPJ:

/

3.1.1 - Lei/ano de criação:

3.1.3 - UF e município sede:

/

/ /

3.2.2 - CNPJ:

/

3.2.1 - Lei/ano de criação:

/ /

3.3.2 - CNPJ:

/

3.3.1 - Lei/ano de criação:

2 Não (passe para o quesito 4)1 Sim

4.1 Intermunicipal

4 - Turismo:

/ /

4.1.2 - CNPJ:

/

4.1.1 - Lei/ano de criação:

4.1.3 - UF e município sede:

/

2 Não (passe para o quesito 5)1 Sim

1.1 Intermunicipal
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4.3 União / /

4.3.2 - CNPJ:

/

4.3.1 - Lei/ano de criação:

5.1 Intermunicipal

5 - Cultura:

5.2 Estado

5.3 União

/ /

5.1.2 - CNPJ:

/

5.1.1 - Lei/ano de criação:

5.1.3 - UF e município sede:

/

/ /

5.2.2 - CNPJ:

/

5.2.1 - Lei/ano de criação:

/ /

5.3.2 - CNPJ:

/

5.3.1 - Lei/ano de criação:

2 Não (passe para o quesito 6)1 Sim

6.1 Intermunicipal

6 - Habitação:

6.2 Estado

6.3 União

/ /

6.1.2 - CNPJ:

/

6.1.1 - Lei/ano de criação:

6.1.3 - UF e município sede:

/

/ /

6.2.2 - CNPJ:

/

6.2.1 - Lei/ano de criação:

/ /

6.3.2 - CNPJ:

/

6.3.1 - Lei/ano de criação:

2 Não (passe para o quesito 7)1 Sim

7.1 Intermunicipal

7 - Meio ambiente:

7.2 Estado

/ /

7.1.2 - CNPJ:

/

7.1.1 - Lei/ano de criação:

7.1.3 - UF e município sede:

/

/ /

7.2.2 - CNPJ:

/

7.2.1 - Lei/ano de criação:

2 Não (passe para o quesito 8)1 Sim

7.3 União / /

7.3.2 - CNPJ:

/

7.3.1 - Lei/ano de criação:

4.2 Estado / /

4.2.2 - CNPJ:

/

4.2.1 - Lei/ano de criação:



8.1 Intermunicipal

8 - Transporte:

8.2 Estado

/ /

8.1.2 - CNPJ:

/

8.1.1 - Lei/ano de criação:

8.1.3 - UF e município sede:

/

/ /

8.2.2 - CNPJ:

/

8.2.1 - Lei/ano de criação:

2 Não (passe para o quesito 9)1 Sim

ARTICULAÇÃO INTERINSTITUCIONAL (Continua)

8.3 União / /

8.3.2 - CNPJ:

/

8.3.1 - Lei/ano de criação:

9.1 Intermunicipal

9 - Desenvolvimento urbano:

9.2 Estado

9.3 União

/ /

9.1.2 - CNPJ:

/

9.1.1 - Lei/ano de criação:

9.1.3 - UF e município sede:

/

/ /

9.2.2 - CNPJ:

/

9.2.1 - Lei/ano de criação:

/ /

9.3.2 - CNPJ:

/

9.3.1 - Lei/ano de criação:

2 Não (passe para o quesito 10)1 Sim

10.1 Intermunicipal

10 - Saneamento básico:

10.2 Estado

10.3 União

/ /

10.1.2 - CNPJ:

/

10.1.1 - Lei/ano de criação:

10.1.3 - UF e município sede:

/

/ /

10.2.2 - CNPJ:

/

10.2.1 - Lei/ano de criação:

/ /

10.3.2 - CNPJ:

/

10.3.1 - Lei/ano de criação:

2 Não (passe para o quesito 11)1 Sim

11.1 Intermunicipal

11 - Gestão das águas:

11.2 Estado

/ /

11.1.2 - CNPJ:

/

11.1.1 - Lei/ano de criação:

11.1.3 - UF e município sede:

/

/ /

11.2.2 - CNPJ:

/

11.2.1 - Lei/ano de criação:

2 Não (passe para o quesito 12)1 Sim

11.3 União / /

11.3.2 - CNPJ:

/

11.3.1 - Lei/ano de criação:



ARTICULAÇÃO INTERINSTITUCIONAL (Conclusão)

12.1 Intermunicipal

12 - Manejo de resíduos sólidos:

12.2 Estado

/ /

12.1.2 - CNPJ:

/

12.1.1 - Lei/ano de criação:

12.1.3 - UF e município sede:

/

/ /

12.2.2 - CNPJ:

/

12.2.1 - Lei/ano de criação:

2 Não (passe para o quesito 13)1 Sim

12.3 União / /

12.3.2 - CNPJ:

/

12.3.1 - Lei/ano de criação:

13 - A pessoa responsável pela informação foi identificada:

Sim, no bloco 

2 Não 

13.3 - Telefone: 
      

13.1 - Nome do responsável 
        pela informação:  

13.2 - Cargo:  

Assinatura:-

1

OBSERVAÇÔES



(Continua)

5.1 - Ano e lei de criação  

1 - Como caracteriza-se a estrutura organizacional responsável pela de segurança pública no município?

1 3Secretaria municipal exclusiva

Setor subordinado diretamente à chefia 
do Executivo 

Setor subordinado a outra secretaria

5 Órgão da administração indireta

2

4

Secretaria municipal em conjunto 
com outras políticas setoriais

6
Não possui estrutura
(passe para o quesito 7)

2 - Nome do órgão gestor da política de segurança pública:

SEGURANÇA PÚBLICA

4 - Idade do(a) titular do órgão gestor:3 - Sexo do(a) titular do órgão gestor: 21 Masculino Feminino 

6 - Escolaridade do(a) titular do órgão gestor:

1 2 3

7

Ensino fundamental (1º Grau) incompleto Ensino fundamental ( 1º Grau) completo Ensino médio (2º Grau) incompleto 

Especialização

6 Ensino superior completo4 5Ensino médio (2º Grau) completo Ensino superior incompleto

Ensino fundamental (1º Grau) incompleto - do antigo primário até o ginasial, sem ter concluído todo o 1º grau (1ª à 8ª série);
Ensino médio (2º Grau) incompleto - o antigo científico, normal, clássico ou equivalente e sem ter concluído todo o 2º grau;
Ensino superior incompleto - graduação superior não concluída;
Especialização - compreende curso de especialização e aperfeiçoamento da graduação concluído.
Mestrado ou doutorado - compreende curso de mestrado ou doutorado concluído.

8 Mestrado 9 Doutorado

5 - Cor/raça do(a) titular do órgão gestor: 5.1- Este quesito foi respondido pelo próprio titular do órgão gestor? 2 Não1 Sim  

21 Branca Preta 43 Parda Indígena5Amarela

7 - O município possui Conselho Municipal de Segurança Pública? 

7.2 - O conselho é:

2

1 Sim  

Não (passe para o quesito 13)

1 Paritário

7.1 - Lei/ano de criação:

2 3
Tem maior represen-
tação governamental

Tem maior representa- 
ção da sociedade civil/

8 - Caráter do Conselho: (admite múltipla marcação) 8.1 Consultivo Deliberativo8.2 8.48.3 Normativo Fiscalizador

11 - O município realiza capacitação para os membros do Conselho? 
       (admite dupla marcação)

11.1 Periodicamente Ocasionalmente11.2 11.3 Não realiza

12 - O município disponibiliza infraestrutura para o funcionamento do Conselho? 

2

1 Sim

Não

12.1 - Quais? (admite múltipla marcação)

12.1.1 Sala Computador 12.1.2 12.1.412.1.3 Impressora Acesso à internet

12.1.5 Veículo Telefone12.1.6 12.1.812.1.7 Diárias Dotação orçamentária própria

9 - Quantidade de reuniões realizadas pelo  nos últimos 12 meses:Conselho

10 - Número de conselheiros (titulares e suplentes):

21 Sim  Não 

13 - Existe no município Conselho Comunitário de Segurança? 14 - O município possui Fundo Municipal de Segurança Pública?

15 - O município tem Plano Municipal de Segurança Pública? 1 2Sim Não

1 2Sim Não

1

Considere como órgão gestor a unidade organizacional do governo municipal de primeiro escalão, comumente denominada de secretaria, 
podendo variar de acordo com a forma de organização de cada prefeitura, podendo também ser chamada de Divisão, Diretoria, dentre outras. 

Considere como estrutura organizacional a unidade do governo municipal que trata do tema, podendo ou não ser de primeiro escalão.
Considere como secretaria a unidade organizacional do governo municipal de primeiro escalão, cuja a denominação pode variar de acordo com a 
forma de organização de cada prefeitura, podendo ser chamada de Secretaria, Divisão, Diretoria, dentre outros. 
Setor é a parte organizacional da prefeitura sem status de secretaria.



(Continua)SEGURANÇA PÚBLICA

16 - Assinale a existência no município de: (admite múltipla marcação)

16.3

16.216.1

Delegacia de Proteção à Pessoa Idosa

Delegacia de Polícia Civil Delegacia de Homicídios

Delegacia de Proteção à Criança e ao Adolescente (DPCA)

Delegacia da Criança e do Adolescente (especialidades não separadas)Delegacia da Criança e do Adolescente (DCA)16.5 16.6

16.4

Delegacia de Proteção à Criança e ao Adolescente (DPCA) especializada em apurar crimes praticados contra crianças e adolescentes.
Delegacia da Criança e do Adolescente (DCA) especializada em apurar atos infracionais praticados por adolescentes.
Delegacia da Criança e do Adolescente (especialidades não separadas) 

Delegacia de Proteção ao Meio Ambiente16.7 16.8 Delegacia de Polícia Especializada no Atendimento à Mulher

Delegacia Especializada em Pessoas Desaparecidas16.9 16.10 Delegacia de Repressão aos Crimes de Informática

Nenhuma das citadas 16.11

17 - Existe Instituto Médico Legal no município? 21 Sim  Não

19 - Existe Unidade do Corpo de Bombeiros no município?

21 Sim  Não

18 - O município é sede de comarca? 21 Sim  Não

20 - Com relação à Defesa Civil, o município dispõe de:

1 32Coordenadoria municipal Não dispõeOutro tipo de unidade

21 - O município possui Conselho Municipal de Defesa Civil? 

21.2 - O conselho é:

2

1 Sim  

Não (passe para o quesito 27)

1 Paritário

21.1 - Lei/ano de criação:

2 3
Tem maior represen-
tação governamental

Tem maior representa- 
ção da sociedade civil/

22 - Caráter do Conselho: (admite múltipla marcação) 22.1 Consultivo Deliberativo22.2 22.422.3 Normativo Fiscalizador

25 - O município realiza capacitação para os membros do Conselho? 
       (admite dupla marcação)

25.1 PerIódicamente Ocasionalmente25.2 25.3 Não realiza

26 - O município disponibiliza infraestrutura para o funcionamento do Conselho? 

2

1 Sim

Não

26.1 - Quais? (admite múltipla marcação)

26.1.1 Sala Computador 26.1.2 26.1.426.1.3 Impressora Acesso à internet

26.1.5 Veículo Telefone26.1.6 26.1.826.1.7 Diárias Dotação orçamentária própria

27 - O município tem Guarda Municipal?

27.1 - Lei/ano de criação da Guarda Municipal:

2

1 Sim  

Não  (passe para o quesito 40)

Instituição civil criada pela Constituição Federal de 1988 para a proteção do patrimônio público e que vem exercendo função auxiliar na segurança pública.

28 - Efetivo da Guarda Municipal:

28.3 - Total:28.1 - Homens: 28.2 - Mulheres:

29 - O curso de formação dos profissionais da Guarda Municipal: (admite múltipla marcação)

29.3

29.229.1

É realizado pelo Corpo de Bombeiros

É realizado pela Guarda Municipal É realizado pela Polícia Militar

É realizado pela Polícia Civil

Não possui curso de formaçãoÉ realizado em unidade conveniada/parceira29.5 29.6

29.4

23 - Quantidade de reuniões realizadas pelo  nos últimos 12 meses:Conselho

24 - Número de conselheiros (titulares e suplentes):
1

/



SEGURANÇA PÚBLICA (Continua)

30 - Os cursos de capacitação e aperfeiçoamento dos profissionais da Guarda Municipal ocorrem: (admite dupla marcação) 

30.1 30.330.2Periodicamente Não realiza (passe para o quesito 32)Ocasionalmente

31 - Temas da capacitação em 2018: (admite múltipla marcação) 

31.1

Uso diferenciado 
da força

31.2 Armas de fogo 31.3 31.4

31.9 31.10 31.11 31.12

31.13

Atendimento ao público

31.14 Mediação de conflitos 31.15

Condução e operação 
de viaturas

31.16

Defesa pessoal

31.17

Direção defensiva

31.18 31.19

Educação Ambiental 
(Direito ambiental,
crimes ambientais)

31.20

Legislação de trânsito

31.21 31.22 31.23

Violência doméstica 
e de gênero

Prevenção ao uso de 
substâncias psicoativas

Primeiros socorros 

Enfrentamento 
a LGBTfobia

Outros temas

Violência nas escolas

Não houve capacitação 
em 2018

Armas não letaisAções socioeducativas

Defesa civil

Patrulhamento
comunitário

Não sabe informar

Armas não letais são as projetadas e utilizadas para incapacitar pessoas temporariamente e minimizar morte e ferimentos permanentes.

31.5 31.6 31.7 31.8
Códigos de conduta 
profissional

Enfrentamento 
ao racismo

33 - A Guarda Municipal utiliza: 

1 2 3 4Apenas arma de fogo Apenas armas não letais Armas de fogo e não letais Nenhum tipo de arma

Armas não letais são as projetadas e utilizadas para incapacitar pessoas temporariamente e minimizar morte e ferimentos permanentes.

32 - Qual a formação profissional do comandante da Guarda Municipal?

1 2 3 4

6 7 8

Bombeiro militar Policial militar

Militar das forças armadas Civil Outros

Policial civil Policial federal

5 Guarda municipal

35 - Qual a faixa do salário inicial do guarda municipal?

1 32 4Até R$ 1.000,00 Mais de R$ 3.000,00 a R$ 5.000,00 Mais de R$ 1.000,00 a R$ 3.000,00 Mais R$ 5.000,00 

36.1 36.2 36.4Interno (Corregedoria) Externo (Ouvidoria) Não possui

36 - A Guarda Municipal possui órgão de controle: (admite múltipla marcação)

34 - Existe plano de carreira para os profissionais da Guarda Municipal? 1 2Sim Não

36.3 Controle social (órgão colegiado)

37 - Os guardas municipais registram suas ocorrências?

1 32 4
Em banco de dados 
(registro eletrônico) Ambos Não registram as ocorrências

Apenas em livros/formulários
 impressos (registro manual)

38 - Assinale as principais atividades da Guarda Municipal: (admite múltipla marcação)

38.7

38.1

38.10 38.11

38.5

38.22

38.20

38.6

38.23

38.21

38.12

38.9

38.2

38.4

38.3

38.17

38.19

Auxílio à Polícia Militar

Ações educativas junto à população

Auxílio à Polícia Civil

Serviços Administrativos (serviços burocráticos, 
secretariar autoridades)

Segurança em eventos/
comemorações

Programas de prevenção ao crime e violência isoladamente ou em conjunto com os demais órgãos da própria municipalidade, de outros 
municípios ou das esferas estadual e federal

Auxílio no atendimento 
do Conselho Tutelar

Assistência ao Judiciário

Atendimentos sociais (assistência 
social, dentre outros)

Segurança e/ou proteção do prefeito e/ou outras autoridades

Ronda escolar

Patrulhamento ostensivo a 
pé, motorizado ou montado

Auxílio à Defesa Civil

Atendimento de ocorrências 
policiais

Proteção ao patrimônio ecológico, histórico, 
cultural, arquitetônico e ambiental do município

Proteção de bens, equipamentos
e prédios do município

Posto de guarda (bairros, entrada 
da cidade, entre outros)

38.18
Proteção da população que utiliza os 
bens, serviços e instalações municipais

38.8 Auxílio ao público

38.16

38.13 38.14 38.15Patrulhamento de vias públicas

Auxílio no ordenamento 
e controle do trânsito

Controle e fiscalização de 
comércio de ambulantes

Auxílio à Vigilância Sanitária



SEGURANÇA PÚBLICA (Conclusão)

40 - A pessoa responsável pela informação foi identificada:

1 Sim, no bloco 

2 Não 

40.3 - Telefone: 
      

40.1 - Nome do responsável 
        pela informação:  

40.2 - Cargo:  

Assinatura:-

39 - Tipo de transporte utilizado pela Guarda Municipal em suas atividades diárias: (admite múltipla marcação)

39.3 39.4 39.539.1 39.2Automóvel Motocicleta Bicicleta Cavalo Outros

39.6 Não utiliza nenhum meio de transporte

OBSERVAÇÕES



1 3 Setor subordinado a outra secretaria

5

2

4

Secretaria municipal em conjunto 
com outras políticas setoriais

6
Não possui estrutura
(passe para o quesito 9)

Setor subordinado diretamente à chefia 
do Executivo (passe para o quesito 3) 

Órgão da administração indireta 
(passe para o quesito 3) 

Secretaria municipal exclusiva
(passe para o quesito 3) 

2 - A que secretaria ou setor a política de direitos humanos está associada ou subordinada? (admite múltipla marcação)

2.1 2.4Assistência social Segurança Pública2.52.32.2 JustiçaEducação Saúde 2.6 Outra

5 - Idade do(a) titular do órgão gestor:4 - Sexo do(a) titular do órgão gestor: 21 Masculino Feminino 

7 - Escolaridade do(a) titular do órgão gestor:

1 2 3

7

Ensino fundamental (1º Grau) incompleto Ensino fundamental ( 1º Grau) completo Ensino médio (2º Grau) incompleto 

Especialização

6 Ensino superior completo4 5Ensino médio (2º Grau) completo Ensino superior incompleto

8 Mestrado 9 Doutorado

6 - Cor/raça do(a) titular do órgão gestor: 6.1- Este quesito foi respondido pelo próprio titular do órgão gestor? 2 Não1 Sim  

21 Branca Preta 43 Parda Indígena5Amarela

8 - O órgão gestor da política de direitos humanos é responsável por executar programas e ações para: (admite múltipla marcação)

Comunidades quilombolas são grupos étnicos, segundo critérios de autoatribuição, com trajetória histórica própria, dotados de relações territori-
ais específicas, com presunção de ancestralidade negra relacionada com a resistência à opressão historicamente sofrida.
População em situação de rua é o grupo populacional heterogêneo que possui em comum a pobreza extrema, os vínculos  familiares interrompi-
dos ou fragilizados e a inexistência de moradia convencional regular, e que utiliza os logradouros públicos e as áreas degradadas como espaço de 
moradia e de sustento, de forma temporária ou permanente, bem como as unidades de acolhimento para  pernoite  temporário  ou  como  moradia 
provisório. 
Povos e comunidades tradicionais são  definidos  como  “grupos  culturalmente  diferenciados  e  que  se reconhecem  como tais, que possuem 
formas  próprias  de  organização  social, que  ocupam e usam territórios e recursos naturais  como condição para sua reprodução cultural, social, 
religiosa, ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos pela tradição”.
Povos de terreiro/matriz africana aqueles com vínculo a uma casa de tradição de matriz africana – chamadas casa de terreiro. Esse espaço con-
grega comunidades que possuem características comuns, tais como a manutenção das tradições de matriz africana, o respeito aos ancestrais, os 
valores de generosidade e solidariedade, o conceito amplo de família e uma relação próxima com o meio ambiente. Dessa forma, essas comunida-
des possuem uma cultura diferenciada e uma organização social própria, que constituem patrimônio cultural afrobrasileiro. 

8.1 8.2Ciganos Crianças e Adolescentes 8.4

8.6

Pessoas idosas

8.7 População em situação de rua 8.8Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais

8.9 Povos indígenas 8.10 Comunidades quilombolas

População negra

8.3 Mulheres

8.11 Povos de terreiro/matriz africana

8.5 Pessoa com deficiência

8.13 Não executa 8.12 Outros povos e comunidades tradicionais

9 - O tema direitos humanos é tratado por : (admite múltipla marcação)

9.1 Lei orgânica 9.2
Plano 
Plurianual

Lei Orçamentária 
Anual 

9.4
Lei de Diretrizes 
Orçamentárias 9.6

Nenhum 
item citado

9.3 9.5
Plano
Diretor

3 - Nome do órgão gestor da política de direitos humanos:

Ensino fundamental (1º Grau) incompleto - do antigo primário até o ginasial, sem ter concluído todo o 1º grau (1ª à 8ª série);
Ensino médio (2º Grau) incompleto - o antigo científico, normal, clássico ou equivalente e sem ter concluído todo o 2º grau;
Ensino superior incompleto - graduação superior não concluída;
Especialização - compreende curso de especialização e aperfeiçoamento da graduação concluído.
Mestrado ou doutorado - compreende curso de mestrado ou doutorado concluído.

Considere como órgão gestor a unidade organizacional do governo municipal de primeiro escalão, comumente denominada de secretaria, 
podendo variar de acordo com a forma de organização de cada prefeitura, sendo também chamada de Divisão, Diretoria, dentre outras. 

1 - Como caracteriza-se a estrutura organizacional responsável pelos direitos humanos no município?

DIREITOS HUMANOS (Continua)

Considere como estrutura organizacional a unidade do governo municipal que trata do tema, podendo ou não ser de primeiro escalão.
Considere como secretaria a unidade organizacional do governo municipal de primeiro escalão, cuja a denominação pode variar de acordo com a 
forma de organização de cada prefeitura, podendo ser chamada de Secretaria, Divisão, Diretoria, dentre outros. 
Setor é a parte organizacional da prefeitura sem status de secretaria.



10 - Existe legislação municipal específica sobre: (admite múltipla marcação)

Número e ano da lei 

10.1 Enfrentamento à Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes

10.2 Enfrentamento à Violência contra a Mulher

10.3 Atendimento Socioeducativo

10.4

10.5

10.6

Legislação

10.1.1

10.2.1

10.3.1

10.4.1

10.5.1

10.6.1

10.7.1

Promoção do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária

Promoção da Igualdade Racial e/ou de Enfrentamento ao Racismo

Proteção Integral à Primeira Infância

/

/

/

/

/

/

/10.7

Política para a população em situação de rua10.8

10.9 Proteção dos direitos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais

10.10 Reconhecimento do nome social de travestis e transexuais

10.8.1

10.9.1

10.10.1

/

/

/

Combate à discriminação racial no âmbito da administração pública

10.13

10.14

Adaptação de espaços públicos para facilitar a acessibilidade a pessoas com 
deficiência ou mobilidade reduzida

10.13.1

10.14.1

/

/
Promoção de Direitos das Pessoas Idosas

Nenhuma legislação citada

10.15 Constituição de centros de referência e atendimento em direitos humanos 10.15.1
/

10.17

10.16 Garantia de passe livre municipal a pessoa com deficiência no transporte coletivo 10.16.1
/

10.11

10.12

Garantia de atendimento diferenciado a povos não falantes da língua portuguesa 10.11.1

10.12.1

/

/
Reconhecimento e proteção do patrimônio das comunidades indígenas, quilombolas e 
outros povos e comunidades tradicionais

11 - O município possui Plano Municipal de Direitos Humanos?

Não 

Sim, regulamentado por instrumento legal1

4

11.2 - Número e ano:
/

Em elaboração3

Sim, não é regulamentado por instrumento legal2

11.1 - Qual instrumento?

2

4

1

3

Lei

Portaria

Decreto

Outro

11.3 - Ano em que o plano foi elaborado:

12 - O município possui Conselho Municipal de Direitos Humanos? 

12.2 - O conselho é:

2

1 Sim  

Não (passe para o quesito 18)

1 Paritário

12.1 - Lei/ano de criação:

2 3
Tem maior represen-
tação governamental

Tem maior representa- 
ção da sociedade civil/

13 - Caráter do Conselho: (admite múltipla marcação) 13.1 Consultivo Deliberativo13.2 13.413.3 Normativo Fiscalizador

DIREITOS HUMANOS (Continua)



15 - Número de conselheiros (titulares e suplentes):

14 - Quantidade de reuniões realizadas pelo  nos últimos 12 meses:Conselho

1

16 - O município realiza capacitação para os membros do Conselho? 
       (admite dupla marcação)

16.1 Periodicamente Ocasionalmente16.2 16.3 Não realiza

17 - O município disponibiliza infraestrutura para o funcionamento do Conselho? 

2

1 Sim

Não

17.1 - Quais? (admite múltipla marcação)

17.1.1 Sala Computador 17.1.2 17.1.417.1.3 Impressora Acesso à internet

17.1.5 Veículo Telefone17.1.6 17.1.817.1.7 Diárias Dotação orçamentária própria

18 - O município possui Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente? 

18.2 - O conselho é:

2

1 Sim  

Não (passe para o quesito 24)

1 Paritário

18.1 - Lei/ano de criação:

2 3
Tem maior represen-
tação governamental

Tem maior representa- 
ção da sociedade civil/

19 - Caráter do Conselho: (admite múltipla marcação) 19.1 Consultivo Deliberativo19.2 19.419.3 Normativo Fiscalizador

20 - Quantidade de reuniões realizadas pelo  nos últimos 12 meses:Conselho

21 - Número de conselheiros (titulares e suplentes):
1

22 - O município realiza capacitação para os membros do Conselho? 
       (admite dupla marcação)

22.1 Periodicamente Ocasionalmente22.2 22.3 Não realiza

23 - O município disponibiliza infraestrutura para o funcionamento do Conselho? 

2

1 Sim

Não

23.1 - Quais? (admite múltipla marcação)

23.1.1 Sala Computador 23.1.2 23.1.423.1.3 Impressora Acesso à internet

23.1.5 Veículo Telefone23.1.6 23.1.823.1.7 Diárias Dotação orçamentária própria

24 - O município possui Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa? 

24.2 - O conselho é:

2

1 Sim  

Não (passe para o quesito 30)

1 Paritário

24.1 - Lei/ano de criação:

2 3
Tem maior represen-
tação governamental

Tem maior representa- 
ção da sociedade civil/

25 - Caráter do Conselho: (admite múltipla marcação) 25.1 Consultivo Deliberativo25.2 25.425.3 Normativo Fiscalizador

26 - Quantidade de reuniões realizadas pelo  nos últimos 12 meses:Conselho

27 - Número de conselheiros (titulares e suplentes):
1

28 - O município realiza capacitação para os membros do Conselho? 
       (admite dupla marcação)

28.1 Periodicamente Ocasionalmente28.2 28.3 Não realiza

29 - O município disponibiliza infraestrutura para o funcionamento do Conselho? 

2

1 Sim

Não

29.1 - Quais? (admite múltipla marcação)

29.1.1 Sala Computador 29.1.2 29.1.429.1.3 Impressora Acesso à internet

29.1.5 Veículo Telefone29.1.6 29.1.829.1.7 Diárias Dotação orçamentária própria
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30 - O município possui Conselho Municipal de Direitos da Pessoa com Deficiência? 

30.2 - O conselho é:

2

1 Sim  

Não (passe para o quesito 36)

1 Paritário

30.1 - Lei/ano de criação:

2 3
Tem maior represen-
tação governamental

Tem maior representa- 
ção da sociedade civil/

31 - Caráter do Conselho: (admite múltipla marcação) 31.1 Consultivo Deliberativo31.2 31.431.3 Normativo Fiscalizador

32 - Quantidade de reuniões realizadas pelo  nos últimos 12 meses:Conselho

33 - Número de conselheiros (titulares e suplentes):
1

34 - O município realiza capacitação para os membros do Conselho? 
       (admite dupla marcação)

34.1 Periodicamente Ocasionalmente34.2 34.3 Não realiza

35 - O município disponibiliza infraestrutura para o funcionamento do Conselho? 

2

1 Sim

Não

35.1 - Quais? (admite múltipla marcação)

35.1.1 Sala Computador 35.1.2 35.1.435.1.3 Impressora Acesso à internet

35.1.5 Veículo Telefone35.1.6 35.1.835.1.7 Diárias Dotação orçamentária própria

36 - O município possui Conselho Municipal de Direitos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais? 

36.2 - O conselho é:

2

1 Sim  

Não (passe para o quesito 42)

1 Paritário

36.1 - Lei/ano de criação:

2 3
Tem maior represen-
tação governamental

Tem maior representa- 
ção da sociedade civil/

37 - Caráter do Conselho: (admite múltipla marcação) 37.1 Consultivo Deliberativo37.2 37.437.3 Normativo Fiscalizador

40 - O município realiza capacitação para os membros do Conselho? 
       (admite dupla marcação)

40.1 Periodicamente Ocasionalmente40.2 40.3 Não realiza

38 - Quantidade de reuniões realizadas pelo  nos últimos 12 meses:Conselho

39 - Número de conselheiros (titulares e suplentes):

41 - O município disponibiliza infraestrutura para o funcionamento do Conselho? 

2

1 Sim

Não

41.1 - Quais? (admite múltipla marcação)

41.1.1 Sala Computador 41.1.2 41.1.441.1.3 Impressora Acesso à internet

41.1.5 Veículo Telefone41.1.6 41.1.841.1.7 Diárias Dotação orçamentária própria

1

42 - O município possui Conselho Municipal de Igualdade Racial? 

42.2 - O conselho é:

2

1 Sim  

Não (passe para o quesito 48)

1 Paritário

42.1 - Lei/ano de criação:

2 3
Tem maior represen-
tação governamental

Tem maior representa- 
ção da sociedade civil/

43 - Caráter do Conselho: (admite múltipla marcação) 43.1 Consultivo Deliberativo43.2 43.443.3 Normativo Fiscalizador

46 - O município realiza capacitação para os membros do Conselho? 
       (admite dupla marcação)

46.1 Periodicamente Ocasionalmente46.2 46.3 Não realiza

44 - Quantidade de reuniões realizadas pelo  nos últimos 12 meses:Conselho

45 - Número de conselheiros (titulares e suplentes):
1
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47 - O município disponibiliza infraestrutura para o funcionamento do Conselho? 

2

1 Sim

Não

47.1 - Quais? (admite múltipla marcação)

47.1.1 Sala Computador 47.1.2 47.1.447.1.3 Impressora Acesso à internet

47.1.5 Veículo Telefone47.1.6 47.1.847.1.7 Diárias Dotação orçamentária própria

48 - O município possui Conselho Municipal dos Povos e Comunidades Tradicionais? 

48.2 - O conselho é:

2

1 Sim  

Não (passe para o quesito 54)

1 Paritário

48.1 - Lei/ano de criação:

2 3
Tem maior represen-
tação governamental

Tem maior representa- 
ção da sociedade civil/

49 - Caráter do Conselho: (admite múltipla marcação) 49.1 Consultivo Deliberativo49.2 49.449.3 Normativo Fiscalizador

52 - O município realiza capacitação para os membros do Conselho? 
       (admite dupla marcação)

52.1 Periodicamente Ocasionalmente52.2 52.3 Não realiza

50 - Quantidade de reuniões realizadas pelo  nos últimos 12 meses:Conselho

51 - Número de conselheiros (titulares e suplentes):

53 - O município disponibiliza infraestrutura para o funcionamento do Conselho? 

2

1 Sim

Não

53.1 - Quais? (admite múltipla marcação)

53.1.1 Sala Computador 53.1.2 53.1.453.1.3 Impressora Acesso à internet

53.1.5 Veículo Telefone53.1.6 53.1.853.1.7 Diárias Dotação orçamentária própria

1

Quantidade de reuniões 
 realizadas nos últimos 
           12 meses:

Lei/ano de criação:Comitê/Comissão

54 - Existe no município: (admite múltipla marcação)

 Comissão  para a implantação e acompanhamento de plano 
de promoção do direito de crianças e adolescentes à convi-
vência familiar e comunitária

54.1 54.1.1 54.1.2/

 Comitê Gestor para o enfrentamento e erradicação de sub-
registro civil de nascimento e a ampliação do acesso à do-
cumentação básica

54.2 54.2.1 54.2.2/

 Comitê Gestor do Programa Nacional de Documentação
da Trabalhadora Rural

54.3 54.3.1 54.3.2/

 Comitê Gestor da política para a População em Situação 
de Rua

54.4 54.4.1 54.4.2/

54.5  Comitê permanente de acessibilidade 54.5.1 54.5.2/

 Comitê para o enfrentamento à violência sexual contra 
crianças e adolescentes

54.6 54.6.1 54.6.2/

54.7  Comitê em Defesa da Liberdade Religiosa ou similar 54.7.1 54.7.2/

 Comitê ou Comissão de Gestão Orçamentária 
Participativa

54.8 54.8.1 54.8.2/

 Comitê ou Comissão de Enfrentamento do Trabalho 
Escravo

54.9 54.9.1 54.9.2/

 Comitê Gestor de enfrentamento à violência LGBTfóbica54.10 54.10.1 54.10.2/

54.11  Nenhum comitê ou comissão citado
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55 - Nos últimos quatro anos, a gestão municipal realizou conferências municipais sobre quais dentre os seguintes temas de direitos humanos: 
       (admite múltipla marcação)

55.1 Direitos humanos 55.2
Direitos  ou políticas para a 
Criança e o Adolescente 55.3

Direitos ou políticas para a 
pessoa idosa

55.4
Direitos ou políticas para lésbicas, gays,
bissexuais, travestis e transexuais 55.5

Direitos ou políticas para 
as mulheres

55.6
Direitos ou políticas para a 
pessoa com deficiência

55.7
Direitos ou políticas para 
a igualdade racial 55.8

Direitos ou políticas para 
população em situação de rua 55.9

Direitos ou políticas para povos 
e comunidades tradicionais

55.10 Direitos ou políticas para a Juventude 55.11 Nenhum dos temas citados

56 - Existe no município Fundo Municipal de: (admite múltipla marcação)

56.1 Direitos humanos 56.2 Direitos da Criança e do Adolescente 56.3 Direitos do Idoso

56.4 Direitos da Pessoa com Deficiência 56.5 56.6Promoção da Igualdade Racial Nenhum dos fundos citados

57 - A gestão municipal desenvolve política ou programa de: (admite múltipla marcação)

57.1 57.2

57.4
Proteção às pessoas vítimas de violência ou conflitos agrários 
e outros conflitos territoriais

57.3 Proteção às vítimas diretas e/ou indiretas da violência

57.5

Promoção à igualdade racial e/ou enfrentamento ao racismoProteção de mulheres vítimas de violência doméstica 

57.6
Promoção de Direitos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis 
e Transexuais e/ou de Enfrentamento à LGBTFobia

57.7 57.8

57.10

Promoção da diversidade religiosa

57.9

Enfrentamento ao sub-registro civil de nascimento 
e emissão de documentação básica

57.11

Atendimento a pessoas com transtorno mental

57.12

Enfrentamento do trabalho forçado ou escravo e reinserção 
de suas vítimas

Documentação de trabalhadoras rurais

Enfrentamento à violência contra jovens Proteção às pessoas vítimas de violência por intolerância religiosa

57.13 57.14 Reconhecimento do patrimônio afro-brasileiro

57.15
Atendimento a indivíduos falantes exclusivamente de línguas
indígenas, línguas ciganas ou da língua pomerana

Documentação de indivíduos pertencentes a povos 
e comunidades tradicionais

57.16 Nenhuma das políticas ou programas citados

58 - A gestão municipal desenvolve política ou programa de pro-
       moção dos direitos e defesa das crianças e adolescentes? 21 Sim  Não (passe para o quesito 61)

59 - A política, programa de promoção dos direitos das crianças e adolescentes inclui quais ações ou medidas? (admite múltipla marcação)

59.1 Lazer para crianças e adolescentes 59.2
Promoção do voluntariado, protagonismo juvenil 
e da participação cidadã

59.3 Vacinação contra o vírus do papiloma humano (HPV) 59.4 Incentivo ao esporte seguro e inclusivo

59.5 Acolhimento institucional de crianças e adolescentes 59.6
Acolhimento de crianças e adolescentes por famílias 
acolhedoras

59.7 Prevenção de acidentes e autodefesa 59.8
Planejamento da proteção de crianças e adolescentes 
em contexto de desastres

59.9 Instâncias formais de participação política de adolescentes 59.10 Apoio à formação e organização de redes de adolescentes

59.11 Cursos preparatórios e outras formas de apoio a adotantes

Esporte Seguro e Inclusivo é o esporte praticado de maneira geral (independendo da raça, do gênero ou orientação sexual, da idade e das con-
dições físicas e socioeconômicas), e segura (garantido um ambiente onde todos estejam protegidos de todas as formas de violência, abuso e ex-
ploração).
Redes de adolescentes são grupos organizados de adolescentes com objetivo de mobilização social em temáticas específicas: esporte seguro e 
inclusivo, direito à comunicação, adolescentes indígenas etc.
 

59.12
Promoção do protagonismo da juventude de povos e comuni-
dades tradicionais (indígenas, quilombolas, etc.)

59.13 Nenhuma das ações ou medidas citadas

60 - A política ou programa de defesa dos direitos das crianças e adolescentes inclui quais ações ou medidas? (admite múltipla marcação)

60.1 Enfrentamento ao bullying 60.2 Enfrentamento e erradicação do trabalho infantil

60.3
Enfrentamento à violência física contra crianças 
e adolescentes

60.4
Enfrentamento à violência sexual contra crianças e 
adolescentes (abuso e exploração) 

60.5 Proteção de crianças e adolescentes ameaçados de morte 60.6
Atendimento à criança e ao adolescente em situação 
de rua

60.7
Atendimento socioeducativo ao adolescente em conflito 
com a lei 

60.8
Busca e localização de crianças e adolescentes 
desaparecidos

60.9 Combate ao uso de drogas 60.10 Nenhuma das ações ou medidas citadas
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2 Não

61 - Existe no município Conselho Tutelar?

1 Sim  61.1 - Lei/ano de criação:
/

61.2 - Quantos:

Conselhos tutelares são criados por lei municipal, que determina critério e  quantidade  de conselhos para o município. Caso o  município 
deseje  criar  um novo  conselho tutelar, deverá ser feito por meio de alteração da lei ou revogação e edição de nova lei, que reestruture os
conselhos já existentes, não sendo possível a edição de nova lei apenas para criar mais um conselho.

62 - No município, as medidas socioeducativas em meio aberto para adolescentes em conflito com a lei são executadas pela: 
       (admite múltipla marcação)

62.1 Prefeitura – Assistência Social 62.2 Prefeitura – Educação 62.3 Prefeitura – Área Específica de Socioeducação

62.4 Prefeitura – Saúde 62.5 Prefeitura - Outra área 62.6 Governo Estadual

62.7 Poder Judiciário 62.8 Centro de Referência Especializado de Assistência Social

62.9 Organização não-governamental 62.10 Consórcio de municípios 62.11
Não há no município execução de medidas 
socioeducativas em meio aberto

63 - Quantas unidades para o cumprimento de medidas socioeducativas existem no município para:

63.1 - Internação: 63.2 - Internação provisória: 63.3 - Semiliberdade:

64 - A gestão municipal desenvolve política ou programa de promoção de direitos da pessoa com deficiência?

21 Sim  Não (passe para o quesito 66)

65 -  ? (admite múltipla marcação)A política ou programa de promoção de direitos da pessoa com deficiência inclui quais ações ou medidas

65.1 Melhoria de acessibilidade a espaços públicos 65.2 Melhoria e garantia de acessibilidade de transporte público

65.3 Distribuição de órteses e próteses 65.4
Geração de trabalho e renda ou inclusão no 
mercado de trabalho

65.5 Inclusão no ambiente escolar 65.6 Turismo acessível

65.7 Prevenção à discriminação da pessoa com deficiência 65.8 Acesso ao lazer para pessoas com deficiência

65.9 Promoção de acessibilidade digital 65.10 Nenhuma das ações ou medidas citadas

66 - Dentre os itens abaixo, assinale os existentes na sede do governo municipal: (admite múltipla marcação)

66.1 Rampas de acesso 66.2
Elevadores, plataformas elevatórias e outros 
equipamentos  de deslocamento vertical

66.3 Sanitário acessível 66.4 Piso tátil 

66.5 Elevadores com braile e sonorização 66.6 Telefone público adaptado 

66.7 Mobiliário de recepção adaptado 66.8
Pessoal capacitado para atender pessoas 
com deficiência

66.9 Pessoal capacitado em acessibilidade digital 66.10 Área especial de (des)embarque para pessoas 
com deficiência ou mobilidade reduzida

66.11
Reserva de vaga para veículos que transportem 
pessoa com deficiência 66.12 Sinalização, em lugar visível, de atendimento prioritário

66.13 Admissão de cão guia 66.14
Rampa externa e rebaixamento de calçadas para 
travessia de pedestre em nível

66.15 Pessoal capacitado para atendimento nas línguas indígenas 66.16 Pessoal capacitado para atendimento nas línguas ciganas

66.17 Pessoal capacitado para atendimento na língua pomerana 66.18
Pessoal capacitado para atendimento na Língua Brasileira 
de Sinais (Libras).

67 - A gestão municipal desenvolve política ou programa de promoção de direitos da pessoa idosa? 21 Sim  Não (passe para o quesito 69)
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68.1 Enfrentamento à violência 68.2 Vacinação contra a gripe e a pneumonia

68 - A política ou programa de promoção de direitos da pessoa idosa inclui quais ações ou medidas? (admite múltipla marcação)

68.3 Promoção da saúde e do cuidado de si 68.4
Promoção da acessibilidade ou isenção de 
tarifas no transporte público

68.5
Promoção à participação e integração 
na comunidade

68.6 Capacitação de cuidador

68.7 Acesso à recreação, ao lazer e aos bens 
culturais 

68.8 Garantia de alimentação adequada 

68.9 Nenhuma das ações ou medidas citadas

69 - A gestão municipal tem política ou programa de promoção de direitos da pessoa em situação de rua?

21 Sim  Não (passe para o quesito 71)

70 - A política ou programa de promoção de direitos da pessoa em situação de rua inclui quais ações ou medidas? (admite múltipla marcação)

70.1 Enfrentamento à violência 70.2 Acesso à profissionalização especializada

70.3 Acesso a serviços de saúde 70.4 Garantia de alimentação adequada 

70.5 Acesso a programas de habitação 70.6 Proteção a crianças e adolescente em situação de rua

70.7 Acesso à documentação básica 70.8
Busca ativa para inclusão no Cadastro Único 
da Assistência Social

70.9 Nenhuma das ações ou medidas citadas

71 - Existe no município acampamento ou rancho cigano? 21 Sim, em área pública destinada a este fim Sim 3 Não

72 - O município possui protocolo que defina os procedimentos para a consulta livre, prévia e esclarecida aos povos e comunidades tradicionais para os 
        casos de medidas administrativas ou legislativas de qualquer natureza que lhes afete, incluindo obras de infraestrutura? 

1 Sim 2 Não

73 - Qual a natureza do órgão responsável por receber, registrar e acompanhar denúncias de violação de direitos? (admite múltipla marcação)

73.1 Ouvidoria de direitos humanos 73.2 Ouvidoria policial ou de serviço de segurança 

73.3 Conselhos, comitês, comissões de cidadania ou similar 73.4 Serviço de assistência jurídica

73.5 Serviço de defesa ao cidadão 73.6 Serviço de assistência social

73.7 Outros 73.8 Não existe órgão responsável 

74 - Quais instrumentos utilizados pelo município para receber denúncias de violação de direitos? (admite múltipla marcação)

74.1 Telefone 74.2 Balcão de atendimento 74.3 Telefone gratuito 74.4 Página na internet

74.5 Correio 74.6 E-mail 74.7 Outros

75 - A pessoa responsável pela informação foi identificada:

1 Sim, no bloco 

2 Não 

75.3 - Telefone: 
      

75.1 - Nome do responsável 
        pela informação:  

75.2 - Cargo:  

Assinatura:-
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